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"INSTITUI A VERBA INDENIZATORIA DO 
EXERCICIO PARLAMENTAR MUNICIPAL, 
REGULAMENTA SUA uTILJzAçAo E DA 
PROVIDENCIAS CORRELATAS". 

ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal 
de Mundo Novo-MS, no uso de suas atribuiçoes legais. 

Faço saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica instituida a Verba lndenizatória 
do Exercicio Parlamentar, destinada exclusivamente ao 
ressarcimento das despesas relacionadas 30 exercicio do respectivo 
mandato, no valor mensal máximo de R$ 800,00 (Oitocentos reals). 

Paragrafo Cinico - 0 dispêndio e a 
aplicação da verba de que trata o "capuf' deste artigo obedecerá as 
exigéncias contidas nesta Lei. 

Art. 2 0  - Somente serâo ressarcidas as 
despesas efetivamente pagas pelo parlamentar e relativas a: 

- combustiveis lubrificantes e manutençao 
de veiculos para seus deslocamentos na jurisdiçäo territorial do 
MunicIpio; 

II - locaçào de veiculos; 

Ill - contrataçao, para fins de apoio a 
atividade parlamentar, de consultorias, assessorias, pesquisas e 
trabalhos técnicos, exciusivamente de pessoas juridicas; 
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IV - divulgacão da atividade parlamentar, 
exceto nos 180 (cento e oltenta) dias anteriores a data das eleiçOes 
de âmbito federal, estadual e municipal; 

V - aquisiçäo ou locacão de software, 
serviços postais, assinaturas de jornais, revistas e publicaçOes, TV a 
cabo ou similar, acesso a Internet; 

§ 10 - Não se admitirao gastos corn 
propaganda eleitoral de qualquer espécie. 

§ 20  - Observado o disposto no artigo 5 1 , 
parágrafo 30 , desta Lei, Os contratos de locaçao de veiculos näo 
poderão ter vigéncia superior a trés rneses, perrnitida a 
proirogaçäo, nem poderão conter cláusulas que vislumbrem a 
possibilidade de sua aquisição rnediante a utilizacäo da Verba 
lndenizatória instituida por esta Lei. 

Art. 3 0  - A solicitaçâo de reembolso será 
efetuada por meio de requerimento padrão, do qua] constará 
atestado do parlamentar de que o serviço foi prestado ou o material 
recebido e de que assume inteira responsabilidade pela 
veracidade, legitimidade e autenticidade da documentaçäo 
apresentada. 

Art. 40  - Não seräo objetos de 
ressarcimento as despesas efetuadas corn aquisiçao de materiais 
permanentes e gêneros alimenticios. 

Art. 5° - Será válido para ressarcimento 
apenas o documento original, em primeira via, pago em nome do 
parlamentar e relacionado no requerimento padrão, observadas as 
ressalvas constantes dos paràgrafos deste artigo. 

§ 1 0  -0 documento a que se refere este 
artigo deverá ser idOneo, estar isento de rasuras, acréscimos, 
emendas ou entrelinhas, datado e discriminado por item de serviço 
prestado ou material fornecido, näo se admifindo generalizaçoes ' 
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ou abreviaturas que impossibilitem a identificação da despesa, 
poderido ser: 

I - nota fiscal hábil segundo a natureza da 
operaçâo, ernitida dentro de sua validade, quando se tratar de 
pagarnento a pessoa jurIdica, admitindo-se recibo cornurn 
acompanhado da declaração de isencão de emissào de 
documentos fiscal corn citaçäo do fundamento legal; 

II - recibo devidarnente assinado, constando 
nome e endereço completos do beneficiário do pagamento, nUmero 
do CPF e da Cédula de identidade e discriminação da despesa 
quando se tratar de IocaçOes contratadas corn pessoa fisica. 

§ 2 0  - Admite-se, ainda, a cornprovação da 
despesa por meio de cupom fiscal ou nota fiscal simplificada 
quitada, mesmo que 0 docurnento não contenha 0 campo prOprio 
destinado ao norne do beneficiàrio do produto Cu serviço. 

§ 30 - A Verba lndenizatOria somente 
poderá ser utilizada para reembolso de despesa do respectivo rnês 
de competéncia, näo podendo exceder o mandato do parlamentar. 

Art. 60  - De posse dos documentos 
comprobatOrios das despesas, apresentados na forma prescrita 
pelo artigo anterior, a Coordenadoria de Gestäo Administrativa, 
Orçamentária e Financeira deverá examiná-los sob os aspectos 
fiscais e contäbeis, para posterior empenho e respectivo 
ressarcirnento. 

Parâgrafo Unico. 0 parlamentar deverá 
entregar os documentos comprobatórios das despesas a 
Coordenadoria de que trata este artigo, impreterivelmente, ate o 
vigésimo dia do més de competência. 

Art. 70 - Os documentos inidôneos, inaptos 
ou que estejam em desacordo corn as exigéncias desta Lei, seräo 
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devolvidos ao parlamentar para as devidas e necessárias 
correçOes ou substituiçöes. 

Parágrafo Unico. Efetuadas as correçöes ou 
substituiçoes de que trata este artigo, os documentos deveräo ser 
reapresentados ate o Ultimo dia do més de competéncia, sob pena 
de näo poderem ser mais objeto de ressarcimento. 

Art. 80  - 0 parlamentar titular do mandato 
perderá o direito a Verba lndenizatOria quando: 

I - investido no cargo de Secretário Municipal; 

II - afastado para tratar de interesse 
particular, 	 sem 	 remuneraçao; 

Ill - 0 respectivo suplente encontrar-se no 
exercIcio do mandato. 

Art. 90  - As despesas decorrentes desta Lei 
correräo por conta das dotaçOes orçamentárias prôprias e 
especificas, alocadas ao orçamento da Câmara Municipal, 
observadas as normas da Iegislação financeira quanto aos créditos 
necessários. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data da 
sua publicaçäo, produzindo seus efeitos a contar de 01 de janeiro de 
2011, revogam-se as disposiçOes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO/DO SUL, AOS 
DEZENOVE DIAS DO MES DE AGOSTO DE DO/S MIL E DEL 

NICIPAL 
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Orgâo de divulgaçäo oficial do municiplo 
Quinta feira, 26 de Agosto de 2010 

Oficial 
Mundo Novo - MS 
Criado pela Lei no  738/2009 

LEI N.0 78312010 	 srbgo dovora 5cr idónoo, oscar isento do rasuras, ac,ésarnos, omendas 
ou enl,elinhas. datado e disczirnlnado pot item de seMço vestado on 

Aulor: Orandir Ribeiro 	 material fomeödo. nao so admitindo gcneralizaçoes ou abieviaturas quo 
impossibiliteni a identificaçãodadespesa, podendoser 

INSTITUI A VERSA INDENIZATORIA DO EXERCICIO I-flOta fiscal habdsegundoanfljreadaOpera950.enhihdadentrOdc 
PARLAMENTAR MUNICIPAL. REGULAMENTASUAUTILIZAcAOE sue validade, quando se tratar do pagarnonto A pessoa juridica, 

DAPROVIDNCIAS CORRELATAS. 	
admitindo-se redbo cornum aconipanhado do declaracáo de isencao do 
crl,issao de documentos fiscal corn citaQao do fundarnento legal; 

ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal do Mundo Novo-MS, no 
usode suasatribuicOeslegais. 

Faco saber que a CAmara Municipal APROVOU S CU SANCIONO a 
-- 	seguinte Let 

Art. 1°' FicalnstitutdaaVerba lndenizatórlado 
Exorcicio Parlanientar. destinada exdusivarnento ao ressardmento 
dos desposas reIarAosladas 30 exerciclo do respectivo niandato, no 
valor mensal mâxinio do R$ 800.00 (Oitocentos reals). 

Paragrafo Unico -0 dispCndio e a aplicacao 
da verba do que trata o 'caput' doste artigo obedeceré As exigênclas 
confides nesla Lei. 

Art. 2' - Somente sorAo rossarcidas as 
despesas efetivamento pages polo parlamentar e relatives a: 

I - combusliveis lubrifucanles e manutenção do velculcis pars seus 
deslocarnentos najurisdlcão lenitorlal do Municlpio; 

II -Iocaâo do veiculos; 

III - contratacao, pore tins do apo.o a atividade partamentar. do 
consultorias, assossorias, pesquisas e trabalhos técnicos. 
exciusivamentede pessoasjuridicas; 

IV - dniulgaçao do atividade parlamentar, excoto nos 180 (canto a 
oltenta) dies anleriores A data das eleiçOes de Anbito federal. 

- 	osladuale municipal; 
V - aqUISIcâO on Iocaçáo do software, serv'Qos postais, assinaturas 
do jomais. revistas e publicacOes, TV a cabo Cu similar, acosso A 
internel; 

§ 1' - Näo so adrnutirAo gastos corn propaganda eleitoral de qualquer 
espécie. 

§ 2'- Observado o disposto no artlgo 50 
paráyrafo 3°. desta Lei, os contratos do locaçio de veiculos nao 
poderAo tot vigenda superior a trés meses, pemiitida a prorrogacAo, 
nem poderAo canter dáusulas quo vislumbrern a possibilidado do sua 
aquisicao medianto a utilizaçâo do Verba Indenizatéria institulda pot 
osta Lei. 

Art. 3 - A solicitacAo do reembolso sore efetuada par meic do 
requorimento padrAo, do qual constaré atostado do parlarnentar de 
que o serviço foi prestado ou o material recebido a de quo assume 
inteira responsabilidade pola veracidade. legitirnidade e 
autenticidade do documontacIo apresentada. 

Nt. 4'- NAo serAo objetos do ressarciMenlo as despesas efeluadas 
corn aquisiçáo Us materials perrnanentes e gèneros alimenticios. 

II - recibo devidamente assinado, constando norne a endereco coniplains 
dobeneficiário do pagarnento, numero do CPF e do Cedula de identidadu 
o disciiminacAo da despesa quando so tratar do Iocaçocs conlratadas 
corn pessoa Uslca. 

§ 2'- Adrnite-se. ainda. a comprovaçAo cia 
dospesa pot meio do cuporn fiscal ou nota fiscal sirnplifucada quitada. 
mesmo quo o documento nao contenha 0 campo ptoprio dostinado ao 
noire do beneficiArlo do produto ou serviço. 

§ 3'- A Verba  lndenizatória Somonle podcrA set 
utilizada pare reembolso do desposa do respectjvo rnés de cornpetencia, 
nao podendo excedoromandato do parts manner. 

Art. 6'- Do posse dos docurnentos coniprobatOrios 
das despesas, apresontados no forma presczita pelo artigo anterior, a 
Coordenadocla de Gestao Administrative. Orçamenthria a Financeira 
devera examinA-los sob as aspectos f,scais a cont4beis, para posterior 
emponho a respectivo ressarcimento. 

Paragrafo Unico. 0 parlamentar devere entrogar Os docurnentos 
comprobatOrios das despesas A Coordenadoria do qua trata este artigo. 
impreterivelmente, ate 0 vigésirno dia do trés do conipoténcia. 

Art, 7'- Os documentos inidoneos, inaptos ou quo estejam cm desacordo 
corn as exigencies deals tel, serâo devolvidos 30 partamentar para as 
devidas e necessAri3s cotreçôes ou substituicóes. 

ParAgrafo Unico. Efetuadas as con'eçoos on subsMuiçOos do quo L,ata 
este artigo, as documentos deverâo ser reapresontados ate a Ohimo dia 
do mAs do cornpoténcia, sob pone de nAo poderern 5Cr mais objeto de 
ressarcimento. 

Art. 8° - 0 parlarnenlar titular do mandato perderé a dureito At Verba 
lndonizat&ia quando: 

I- investido no cargo do Secrotário Municipal: 

II - atastado pare "tar do interesse particular, scm remuneracAo; 

Ill - a respective suplente encontrar-se no exemcicio do mandato. 

Art. 90 - As desposas docorrontes desta tel corrorAo pot conta des 
dotacoes orçarnentAsias propnas a especificas, alocadas 30 orcamenLu 
da CAmera Municipal, observadas as nonnas da legislaçAo flnance'ra 
quanto aos creditos necessários. 

Art. 10- Esta Lei entrarA em vigor no data do sue publicacao. produzindo 
sous efeitos a contar do 01 do janeiro do 2011. rovogam-se as 
disposicAes em coil trario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO 
OE MAiD GROSSO DO SUL, AOS DEZENOVE DIAS DO MES DE 
AGOSTODE DOIS MILE DEZ. 

Art. 5'-Serâ vAlido para ressarcimento apenasodocumento original. 
em primeira via, pago em noire do parlarnentar e relacionado no 
requcrinienlo padrAo, observadas as ressalvas constantes dos Mioniocavalcante 
paragratos desteartigo. 	 PREFEITO MUNICIPAL  
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314 


